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LEIA, COM ATENÇÃO, AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 

1. Este boletim de questões é constituído de: 

- 50 (cinquenta) questões objetivas. 

2. Confira se, além desse boletim de questões, você 
recebeu o cartão-resposta destinado à marcação das 
respostas das 50 (cinquenta) questões objetivas. 

3. No CARTÃO-RESPOSTA 

a) Confira seu nome e número de inscrição na 
parte superior do CARTÃO-RESPOSTA que 
você recebeu. 

b) No caso de não coincidir seu nome e número de 
inscrição, devolva-o ao fiscal de sua sala e peça-
lhe o seu. Se o seu cartão não for encontrado, 
solicite um cartão virgem, o que não prejudicará 
a correção de sua prova. 

c)  Verifique se o Boletim de Questões, está legível 
e com o número de páginas correto. Em caso de 
divergência, comunique ao fiscal de sua sala 
para que este providencie a troca do Boletim de 
Questões. Confira, também, na Capa do 
Boletim de Questões e no rodapé das páginas 
internas, o nome do Cargo pleiteado. 

d) Após a conferência, assine seu nome no espaço 
correspondente do CARTÃO-RESPOSTA, 
utilizando caneta esferográfica de tinta preta ou 
azul. 

e) Para cada uma das questões existem 5 (cinco) 
alternativas, classificadas com as letras a, b, c, 
d, e. Só uma responde corretamente ao quesito 
proposto. Você deve marcar no Cartão-Resposta 
apenas uma letra. Marcando mais de uma, 
você anulará a questão, mesmo que uma das 
marcadas corresponda à alternativa correta. 

f) O CARTÃO-RESPOSTA não pode ser dobrado, 
nem amassado, nem rasgado. 

LEMBRE-SE 

4. A duração desta prova é de 4 (quatro) horas, 
iniciando às 14 (quatorze) horas e terminando 
às 18 (dezoito) horas. 

5. É terminantemente proibida a comunicação 
entre candidatos. 

ATENÇÃO 

6. Quando for marcar o Cartão-Resposta, 
proceda da seguinte maneira: 

a) Faça uma revisão das alternativas 
marcadas no Boletim de Questões. 

b) Assinale, inicialmente, no Boletim de 
Questões, a alternativa que julgar correta, 
para depois marcá-la no Cartão-Resposta 
definitivamente. 

c) Marque o Cartão-Resposta, usando caneta 
esferográfica com tinta azul ou preta, 
preenchendo completamente o círculo 
correspondente à alternativa escolhida 
para cada questão. 

d) Ao marcar a alternativa do Cartão-
Resposta, faça-o com cuidado, evitando 
rasgá-lo ou furá-lo, tendo atenção para não 
ultrapassar os limites do círculo. 

Marque certo o seu cartão como indicado: 
                CERTO  

e) Além de sua resposta e assinatura, nos 
locais indicados, não marque nem escreva 
mais nada no Cartão-Resposta. 

7. Releia estas instruções antes de entregar a 
prova. 

8. Assine a lista de presença, na linha 
correspondente, o seu nome, do mesmo modo 
como foi assinado no seu documento de 
identidade. 
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SEAD – UEPA 

 PROGRAD - DAA 







UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ 

 

UEPA Concurso C-169 / Delegado de Polícia Civil Pág. 2 
 

Leia o Texto  I para responder às questões de 1 a 5. 

Texto I 

Invista em bem-estar e colha os benefícios para a sua saúde 

Cada um tem a responsabilidade de fornecer elementos essenciais para a saúde, tais como uma boa 
nutrição, controle de peso adequado, atividade física regular, controle de fatores de risco como fumo, álcool, 
abuso de drogas e gerenciamento do estresse.  

Seu coração é um órgão extremamente sensível aos sinais enviados pelo cérebro, mas ele não é o 
único. Os estados emocionais, provocados pelos pensamentos, afetam diretamente a saúde do corpo inteiro. 
Estudos relativamente recentes possibilitaram o surgimento de uma nova área de pesquisa médica conhecida 
como psiconeuroimunologia. É a ciência que investiga como os sentimentos, experimentados de forma 
consciente ou inconsciente, interferem na produção de hormônios e nas defesas do organismo.  

Segundo a organização mundial de saúde (OMS), 80% dos casos de infarto e derrame e 40% dos 
casos de câncer podem ser evitados com um estilo de vida melhor. Seus genes não determinam seu destino, 
o estilo de vida é capaz de ligar ou desligar? Genes bons? Ou genes ruins? É a epigenética, ramo da ciência 
que estuda essa relação e representa um verdadeiro marco na compreensão do aparecimento e da evolução 
das doenças.  

Segundo pesquisas conduzidas pela International Stress Management Association no Brasil (Isma-BR), 
que estuda estratégias para afastar o problema , 70% dos brasileiros economicamente ativos sofrem efeitos 
negativos do estresse. Justamente por ficar com a imunidade comprometida, eles têm mais gripes, herpes, 
candidíase e infecções em geral. Nada menos que 3,5 % do PIB nacional são gastos com o estresse e suas 
consequências, e nas empresas ele é a principal causa de absenteísmo - quando o trabalhador falta por 
motivo de saúde - e presenteísmo, quando ele não desempenha suas funções adequadamente devido a 
problemas de saúde.  

O segundo maior gasto das áreas de recursos humanos é com assistência médica e, mesmo assim, 
apenas de 1% a 5% das empresas brasileiras possuem programas regulares de qualidade de vida. Em 
média, de 15% a 20% dos funcionários são portadores de alguma doença crônica, e estes correspondem a 
75% dos gastos com saúde nas empresas, por levarem ao absenteísmo e à aposentadoria precoce.  

Não basta estar "aparentemente" livre de doenças. O bem-estar, no sentido mais pleno, depende de 
um olhar apurado sobre o que faz com que elas apareçam. Cada um constrói sua saúde quando se 
responsabiliza por ela. Saúde não é tudo, porém, sem ela, o resto não é nada.  

 (Filippo Pedrinola. Disponível em: http://yahoo.minhavida.com.br/familia/materias/16164-o-papel-da-familia-na-prevencao-e-no-
consumo-precoce-de-alcool. Acessado em 10/03/2013. Texto adaptado) 
 
1. O modo como se organiza um texto está 

relacionado ao objetivo de seu autor: narrar, 
descrever, argumentar, explicar, instruir. No 
Texto I, reconhece-se uma sequência textual:  

a explicativa, em que se expõem informações 
objetivas referentes à saúde. 

b instrucional, em que se ensina o 
comportamento adequado ao bem estar. 

c narrativa, em que se contam fatos que, no 
decorrer do tempo, envolvem a saúde e 
doença. 

d descritiva, em que se constrói uma imagem de 
saúde a partir do que os sentidos do autor 
captam. 

e argumentativa, em que se defende a opinião 
do autor sobre bem estar e saúde, buscando-
se a adesão do leitor a partir de dados 
científicos. 

 

2. O tema central do Texto I é: 

a cuidado com o estilo de vida. 

b sensibilidade do coração a doenças. 

c atividade física na prevenção de doenças. 

d anúncio de uma nova doença. 

e saúde do trabalhador. 

 
 

3. O reconhecimento dos diferentes tipos de textos, 
seu contexto de uso, sua função social específica, 
seu objetivo comunicativo e seu formato mais 
comum relacionam-se aos conhecimentos 
socioculturalmente construídos. A análise dos 
elementos constitutivos do Texto I demonstra que 
sua função é: 

a anunciar um produto para estresse. 

b  informar sobre os institutos de pesquisa em 
saúde. 

c ensinar cuidados com a saúde. 

d expor a opinião de médicos em um jornal. 

e aconselhar sobre relacionamento, emoções, 
trabalho. 

 

4. O Texto I enfatiza que os estados emocionais: 

a abalam a personalidade do ser humano. 

b tornam o homem inconsciente. 

c possibilitam uma atitude mental voltada para 
fora. 

d afetam diretamente a saúde do corpo inteiro 

e expõem o coração a lesões internas. 
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5. A função do último parágrafo, em relação ao 
pensamento exposto nos anteriores, é: 

a concluir  

b contradizer 

c explicar  

d exemplificar 

e ressalvar 

 

6.  Sobre a Intranet analise as afirmativa abaixo e 
assinale a alternativa correta. 

I. A Intranet é uma rede local, que utiliza o 
mesmo protocolo de comunicação da 
Internet. É uma rede totalmente segura, que 
não permite invasão e nem vírus. 

II. O protocolo utilizado em uma Intranet para 
troca de mensagens é o FTP. 

III. Em uma Intranet o conjunto de páginas web, 
nela publicado, pode ser acessado através de 
um navegador de Internet padrão. 

A alternativa que contem todas as afirmativas 
corretas é: 

a I 

b I e III 

c II 

d II e III 

e III 

 

7. Em um serviço de correio eletrônico, os 
protocolos para envio e recebimento de 
mensagens são respectivamente:  

a DHCP e POP3 

b SMTP e POP3 

c SMTP e DNS 

d POP3 e DHCP 

e POP3 e SMTP 

 

8. Ao analisar a planilha abaixo elaborada no MS 
Excel 2010. Na Célula D13 deve aparecer: 

 

a paulo_lopes@uepa.br, Engenharia, 332 

b paulo_lopes@uepa.br 

c Engenharia 

d 332 

e #N/A 

 

9. O setor de Informática da empresa ABC realiza 
diariamente backup de seu servidor de arquivos. 
Durante este procedimento, ocorre uma 
verificação no horário da última alteração do 
arquivo a fim de se certificar que este foi alterado 
após o último backup. Apenas destes arquivos 
modificados é realizado o backup. Nesta situação 
é correto afirmar que o backup realizado é do 
tipo: 

a Incremental 

b Normal 

c Completo 

d Parcial 

e Particionado 

 

10. Leia as afirmativas sobre sistemas de 
armazenamento e assinale a alternativa correta. 

I. O disco rígido é um equipamento confiável e 
de grande capacidade para armazenamento 
de dados, podendo chegar a até 4 TB em 
discos domésticos. Contudo, sua conexão ao 
computador só pode ser realizada através de 
uma interface IDE, o que torna o acesso as 
informações lento. 

II. As SSDs (Solid State Drive) são mídias de 
armazenamento que se conectam ao 
computador através de uma interface SATA. 
Possuem um desempenho superior aos 
discos rigidos tradicionais e são bem mais 
velozes. 

III. Discos hibridos são dispositivos que unem a 
velocidade de uma unidade SSD,  
armazenando os arquivos mais 
frequentemente usados e garantindo o 
acesso rápido a eles e um HD tradicional que 
armazena o restante dos dados. 

A alternativa que contem todas as afirmativas 
corretas é: 

a I, II e III 

b I e II 

c II e III 

d I e III 

e II 
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11. O Pará teve 219 mortes no campo nos últimos 10 
anos, diz o procurador da 1a Região (que abrange 
a região Norte, parte do Centro-Oeste e do 
Nordeste) José Marques Teixeira em audiência 
pública com o Senado, no dia 22 de fevereiro de 
2011. Segundo ele, os dados fazem parte de um 
levantamento da Ouvidoria Agrária Nacional e 
indicam que ocorreram apenas quatro 
condenações como punições pelos assassinatos 
no campo.  Sobre a questão agrária na Amazônia 
é correto afirmar que: 

a os conflitos ocorridos no campo quase 
desapareceram com a implantação das 
politicas de assentamentos rurais na região. 

b a realização da reforma agrária contrariou os 
grandes proprietários de terras e provocou o 
aumento dos conflitos fundiários na região, 
explicando o grande número de mortos. 

c  há um desequilíbrio de interesses e forças no 
que tange as políticas voltadas para a 
resolução da questão agrária no Brasil. 

d a expansão da produção de biocombustíveis na 
região implicou no aumento da renda dos 
camponeses, bem como no crescimento da 
produção de culturas como a mandioca. 

e o intenso processo de mecanização do campo, 
tem expulsado os camponeses para a cidade e 
implementado uma nova dinâmica no mercado 
de terras. 

 

12. Enchentes no Pará deixam mais de 470 famílias 
desabrigadas. Segundo o noticiário do portal G1 
de 16 de março de 2011, cerca de 470 famílias 
estão desabrigadas nos municípios de Marabá, 
Tucuruí e Parauapebas, no Pará. A região tem 
registrado grande volume de chuvas, segundo a 
Defesa Civil, o que provocou o aumento do nível 
dos rios Tocantins, Parauapebas e Itacaiunas. 
Como se fosse notícia atual, ano após ano, esse 
fato se repete. As causas desse cenário estão 
associadas: 

a ao crescimento ordenado desses municípios 
nas margens do rio e a falta de uma política 
eficiente  por parte do poder público. 

b a falta de planejamento urbano, aos 
problemas relacionados ao represamento dos 
rios da região e ao aumento do volume de 
chuvas em determinados períodos do ano. 

c a implantação de grandes projetos, a migração 
e o desenvolvimento da atividade agrícola no 
leito dos principais rios da região, com 
destaque para o rio Amazonas. 

d a intensa atividade de embarque e 
desembarque de pessoas e mercadorias nos 
portos presentes nestes rios, despejando 
toneladas de dejetos em suas margens. 

e  aos desmatamentos causados pelas 
atividades agrícolas desenvolvidas nos 
assentamentos rurais existente na região que 
destroem a mata ciliar. 

 
 

13. Os impactos ambientais potenciais da indústria 
petrolífera são variados, sendo os mais 
conhecidos da população aqueles associados aos 
vazamentos nos petroleiros e terminais de 
petróleo, que provocam a contaminação e 
degradação ambiental de mares e praias. No que 
diz respeito à exploração de petróleo na região 
amazônica, é correto afirmar que: 

a no coração da Floresta Amazônica, na 
Província Petrolífera de Urucu, a 650 km a 
sudoeste de Manaus a Petrobrás construiu a 
Base de Operações Geólogo Pedro de Moura e 
desenvolve atividades de exploração e 
produção de petróleo e gás natural.  

b no coração da Floresta Amazônica, na 
Província Petrolífera de Tocantins, a 200 km a 
sudoeste de Manaus, a CVRD construiu a Base 
de Operações Geólogo Pedro de Moura e 
desenvolve atividades de exploração e 
produção mineral e de gás natural. 

c no coração da Floresta Amazônica, na 
Província Petrolífera de Trombetas, a 
Eletrobrás  construiu a Base de Operações 
Geólogo Pedro de Moura e desenvolve 
atividades de exploração e produção de 
petróleo e exploração de bauxita. 

d no coração da Floresta Amazônica não existe 
exploração de petróleo e sim um Polo 
industrial, a 650 km a sudoeste de Manaus, a 
chamado de Zona Franca de Manaus. 

e no coração da Floresta Amazônica não existe 
exploração de petróleo e sim uma grande 
produção de  energia  hidrelétrica  a 650 km a 
sudoeste de Manaus, a chamada hidrelétrica 
de Tucuruí. 
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Leia o Texto II para responder à questão 
14. 

Texto II 

Xingu Vivo é alvo de novo ato de repressão em 
Altamira 

Juíza defere mandado proibitório contra o 
movimento e sua coordenadora por considerar, entre 
outros, que militantes “amedrontaram” funcionários 
de Belo Monte em protesto no dia das mulheres. A 
coordenadora do Movimento Xingu Vivo para 
Sempre, Antônia Melo, foi vítima de um novo 
mandado proibitório expedido pela justiça estadual 
do Pará na manhã desta quinta, 14. O mandado 
atendeu a uma ação do Consórcio Norte Energia 
(NESA) e do Consórcio Construtor Belo Monte 
(CCBM) contra o Xingu Vivo e o Movimento dos 
Atingidos por Barragens (MAB), proibindo as 
organizações e seus representantes de fazer 
qualquer ação em áreas ou imóveis das empresas, 
sob pena de multa de R$ 50 mil. Com este, são cinco 
os interditos proibitórios já expedidos pela justiça 
estadual contra a coordenadora do Xingu Vivo. 

(Fonte: http://amazonia.org.br/2013/03/xingu-vivo) 

 

14. O posicionamento da justiça e a articulação do 
movimento Xingu Vivo estão relacionados ao 
fato: 

a da construção da ferrovia transnordestina, nas 
margens do rio Xingu, representar a 
possibilidade de interligação da região 
amazônica ao restante do país, em especial à 
região Nordeste. 

b do projeto de transposição do rio São 
Francisco, em fase de aceleração das obras, 
representar o aumento dos problemas 
ambientais no rio Xingu, o que justifica os 
protestos do movimento Xingu Vivo. 

c da construção da UHE Belo Monte representar 
a desarticulação de vários territórios e a 
redução dos impactos ambientais na região 
amazônica, na medida em que representa uma 
enorme fonte de geração de energia durante o 
ano inteiro. 

d da construção da UHE Belo Monte representar 
a desarticulação de vários territórios e o 
aumento dos impactos ambientais na região 
amazônica, elementos que ganham força 
comparados a produção intermitente de 
energia. 

e da construção da UHE Belo Monte representar 
a articulação de vários territórios, 
principalmente dos índios, e o aumento dos 
impactos ambientais na região amazônica, 
elementos que perdem força comparados a 
produção intermitente de energia. 

 

 

 

 

 

 

15. Apesar de 61% da área florestal da Amazônia 
Legal estar coberta por nuvens, sobretudo nos 
estados do Amapá e Pará que apresentaram 93% 
e 80% de cobertura de nuvens, respectivamente, 
o Imazon registrou um aumento de 6% de 
desmatamento no local entre janeiro de 2012 e 
este ano. A degradação comprometeu 1 milhão 
de toneladas de CO2 equivalente. (Fonte: 
http://amazonia.org.br/2013/02/desmatamento).  
No que diz respeito a expansão dos 
desmatamentos na região amazônica nos últimos 
anos, é correto afirmar que: 
a o aumento da produção industrial e do uso de 

tecnologia no processo de desmatamento são 
os fatores responsáveis pelo aumento dos 
indicadores referentes ao desmatamento na 
região. 

b o aumento dos desmatamentos está 
relacionado a expansão da agropecuária, uma 
das atividades mais recentes dentre as 
desenvolvidas na região nos últimos anos. 

c o aumento dos desmatamentos está associado 
a expansão da fronteira agrícola e das áreas 
de plantations, fato que pode ser agravado 
com a produção de matéria prima para 
produção de biocombustíveis na região. 

d o aumento dos desmatamentos está associado 
a expansão do cultivo da soja, fato que pode 
ser reduzido com a produção de dendê, 
matéria prima para produção biocombustíveis 
na região. 

e o aumento dos desmatamentos está associado 
ao crescimento das grandes cidades e ao 
processo de migração constantes na região, 
sobretudo pelo aumento dos investimentos no 
campo do turismo. 

 
16. A atual Lei de Drogas brasileira (Lei n. 11.343, de 

2006) permite que se faça a seguinte afirmação: 
a policial militar que surpreende jovem fumando 

um cigarro de maconha pode prendê-lo em 
flagrante e conduzi-lo a uma delegacia para 
instauração de inquérito. 

b indivíduo que fornece gratuitamente cocaína a 
amigos, com o único objetivo de comemorar 
seu aniversário, enquadra-se na condição de 
traficante, respondendo todavia por uma 
forma mais branda do delito. 

c na situação de flagrante preparado, em que o 
policial se faz passar por comprador, a prisão 
em flagrante é ilegal, porque nenhuma ação 
ilícita teria sido praticada pelo traficante no 
contexto. 

d a associação estável de pessoas, com vistas 
ao tráfico de drogas, constitui crime à parte, 
porém não pode ser imputada 
simultaneamente com o tráfico, para evitar o 
bis in idem (dupla punição pelo mesmo fato). 

e indivíduo que empresta dinheiro ao irmão 
traficante, uma única vez, com o objetivo de 
completar a quantia necessária para comprar 
certa quantidade de drogas, para revenda, 
deve responder pelo crime de financiamento 
do tráfico. 
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17. Sobre a Convenção Americana dos Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), é 
correto afirmar que:  

I. Determina que a pena de morte somente 
poderá ser aplicada aos crimes mais graves, 
que não tenham qualquer conotação política, 
ficando vedada a elaboração de leis 
ampliando o rol de crimes sujeitos a ela, bem 
como a sua aplicação sobre menores de 18 
ou maiores de 70 anos, além de mulheres 
grávidas. 

II. Veda a prática da tortura, exceto nos países 
que já a aplicam como forma legal de 
interrogatório ou produção de provas, 
devendo esses países, no entanto, 
comprometer-se a eliminá-la 
progressivamente, respeitado o princípio de 
autodeterminação. 

III. Reforça medidas já contempladas na 
legislação brasileira, tais como a obrigatória 
separação entre presos condenados e presos 
provisórios; a responsabilização de menores 
infratores através de órgão jurisdicional 
especializado e com processo mais célere; e 
a ênfase dada à função ressocializadora da 
pena. 

IV. Reconhece, como garantias judiciais do 
acusado em processo criminal, o direito à 
defesa técnica, inclusive por advogado 
oferecido pelo Estado; o direito de não-
incriminação e o direito de, em caso de 
absolvição, não ser novamente processado 
pelos mesmos fatos. 

V. Proíbe expressamente os trabalhos forçados, 
com rigor maior do que a legislação 
brasileira, porque impede até mesmo o 
trabalho obrigatório do preso, parte da 
disciplina do sistema penitenciário, que 
violaria a dignidade humana na medida em 
que sujeita o apenado à perda de benefícios. 

A alternativa que contem todas as afirmativas 
corretas é: 

a I, II e III 

b I, III e IV 

c I, III e V 

d III e IV 

e III, IV e V 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18. Marque a alternativa Correta. 

a O réu que colabore efetivamente com a 
investigação ou processo criminal pode ter 
reduzida a sua pena e protegida a sua 
integridade física, mas não pode ficar isento 
de pena, porque a lei regulamentadora da 
delação premiada dispõe sobre a proteção de 
vítimas e testemunhas ameaçadas, não 
daqueles que visam à impunidade por seus 
próprios atos. 

b Uma vez que a regra é de que o civilmente 
identificado não será submetido a identificação 
criminal, em caso de suspeita quanto à 
identidade de acusado, o delegado de polícia 
deverá representar ao juiz competente a 
instauração de incidente de falsidade 
documental, porque não lhe é permitido 
questionar a autenticidade de documento 
público que lhe seja apresentado. 

c A interceptação telefônica, hoje um dos 
principais recursos de investigação criminal, 
constitui medida excepcional, a ser deferida 
quando haja indícios razoáveis de autoria ou 
participação em crime punido com reclusão, 
devendo ser requerida ao juiz sob segredo de 
justiça e, caso deferida, deve durar quinze 
dias, admitindo-se uma renovação por igual 
período. 

d Caso um delegado de polícia efetue uma 
prisão sem comunicação imediata ao juiz 
competente, eventual representação por 
abuso de autoridade não pode ser 
encaminhada ao Delegado Geral de Polícia 
Civil ou outra autoridade hierarquicamente 
superior, porque compete ao Ministério Público 
decidir pelo oferecimento de denúncia, ficando 
a responsabilização administrativa na 
dependência do que entender o titular da ação 
penal. 

e A ação do empregador que proíbe suas 
funcionárias de engravidar constitui violência 
sexual, porque lhes cerceia os direitos sexuais 
e reprodutivos, autorizando a 
responsabilização criminal daquele, o qual 
ficará sujeito aos termos da “Lei Maria da 
Penha”, cuja finalidade é resguardar a mulher 
de violência em todas as suas formas. 
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19. De acordo com a Lei de Execução Penal é correto 
afirmar que: 

a indivíduo que tenha sido condenado, em 
processos distintos, a duas penas privativas de 
liberdade em regime inicial semiaberto, pode 
iniciar a execução em regime fechado, se o 
somatório das penas importar em valor 
incompatível com esse regime. 

b a inclusão do apenado no regime aberto 
depende da comprovação de que o mesmo já 
está trabalhando, porque deve comprovar a 
capacidade prévia de sustentar-se por meios 
lícitos. 

c a regressão de regime pode ser imposta ao 
apenado que, no curso da execução, seja 
condenado, por sentença transitada em 
julgado, pela prática de crime doloso ou, nos 
termos do regulamento da casa penal, da 
prática de falta grave. 

d o regime disciplinar diferenciado pode ser 
imposto tanto ao condenado quanto ao preso 
provisório, tendo como fundamento a prática 
de qualquer crime doloso, porque todos os 
crimes dolosos constituem faltas graves. 

e razões de segurança ou disciplinares 
autorizam o diretor do estabelecimento penal 
a suspender ou restringir certos direitos do 
preso, dentre eles o de receber visitas íntimas, 
mas não pode ser suspenso o direito às visitas 
normais dos familiares, porque essa é uma 
condição básica de ressocialização. 

 

20. Sobre a Lei de Licitações, assinale a alternativa 
correta. 

a A licitação não será sigilosa, sendo públicos e 
acessíveis ao público todos os atos de seu 
procedimento, durante todas as fases, sem 
exceção, em virtude do princípio da 
transparência e da necessidade de controle 
social. 

b É dispensável a licitação nos casos de 
emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os 
bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, 
sendo a prorrogação dos respectivos contratos 
permitida desde que persista a situação de 
calamidade. 

c Não poderá participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a 
eles necessários, o autor do projeto, básico ou 
executivo, mesmo que atue como consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, 
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente 
a serviço da Administração interessada. 

d A declaração de nulidade do contrato 
administrativo opera retroativamente 
impedindo os efeitos jurídicos que ele, 
ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos e exonera a 
Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado 
até a data em que ela for declarada, em 
qualquer caso. 

e Nos processos de licitação, poderá ser 
estabelecida margem de preferência para 
produtos manufaturados e para serviços 
nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras. No caso de produtos 
manufaturados e serviços nacionais 
resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser 
estabelecida margem de preferência adicional. 
As margens serão definidas pelo Poder 
Executivo federal, não podendo a soma delas 
ultrapassar o montante de 25% (vinte e cinco 
por cento) sobre o preço dos produtos 
manufaturados e serviços estrangeiros. 
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21. Assinale a alternativa correta sobre atos de 
improbidade administrativa. 

a O agente público que exerce função em 
entidade fundacional da União, com qualquer 
forma de vínculo, mesmo que transitoriamente 
e sem remuneração, está sujeito à pena de 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito 
anos, se cometer ato de improbidade 
administrativa que atente contra os princípios 
da administração pública. 

b A aplicação das sanções previstas para o ato 
de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário depende da rejeição das contas pelo 
órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou 
Conselho de Contas. 

c O agente público que exerce função em 
sociedade de economia mista, mesmo que 
transitoriamente e sem remuneração, e 
pratica ato de improbidade administrativa que 
importe em enriquecimento ilícito, está sujeito 
às penas de suspensão dos direitos políticos 
de oito a dez anos, pagamento de multa civil 
de até três vezes o valor do acréscimo 
patrimonial e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de dez anos. 

d O agente público que pratica ato de 
improbidade administrativa que importe em 
lesão ao erário está sujeito às penas de 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito 
anos, pagamento de multa civil de até duas 
vezes o valor do dano e proibição de contratar 
com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de cinco anos, somente se não 
houver sido aplicada sanção penal prevista em 
lei específica, em prestígio ao princípio ne bis 
in idem. 

e Estão sujeitos às penalidades da lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público, 
bem como daquelas entidades para cuja 
criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com menos de cinquenta por cento 
do patrimônio ou da receita anual, não se 
limitando, nestes casos, a sanção patrimonial 
à repercussão do ilícito sobre a contribuição 
dos cofres públicos, em virtude da natureza 
repressiva e preventiva da sanção. 

 
 

22. Sobre Controle e Responsabilização da 
Administração Pública, assinale a alternativa 
correta. 

a O controle externo da Administração é o 
controle exercido por órgãos alheios à 
Administração, como o controle parlamentar 
direto, o controle pelo Tribunal de Contas e o 
controle judicial. O controle externo, a cargo 
do Congresso Nacional, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, ao 
qual compete apreciar, para fins de registro, a 
legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 
qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as nomeações para cargo de 
provimento em comissão, bem como a das 
concessões de aposentadorias, reformas e 
pensões. 

b O controle externo da Administração pode ser 
exercido por meio das comissões 
parlamentares de inquérito, que terão poderes 
de investigação próprios das autoridades 
judiciais, além de outros previstos nos 
regimentos das respectivas Casas, e serão 
criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal, em conjunto ou 
separadamente, mediante requerimento de 
um terço de seus membros, para a apuração 
de fato ou pessoas determinadas e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público, para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores. 

c Do ato administrativo que contrariar a súmula 
aplicável ou que indevidamente a aplicar, 
caberá reclamação ao Supremo Tribunal 
Federal que, julgando-a procedente, 
determinará que a Administração anule seu 
próprio ato. 

d Os pagamentos devidos pelas Fazendas 
Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença judicial, 
far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e 
os débitos de natureza alimentícia decorrentes 
de indenizações por morte ou por invalidez, 
fundadas em responsabilidade civil, em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, 
serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, admitindo exceções. 

e Compete ao Tribunal de Contas da União 
julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores 
públicos da administração direta e indireta, 
incluídas as fundações e sociedades instituídas 
e mantidas pelo Poder Público federal, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade qualquer, 
mesmo que não resulte prejuízo ao erário 
público. 
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23. Dos Direitos e Garantias Fundamentais na 
Constituição de 1988, assinale a alternativa correta. 

a Ninguém será obrigado a fazer alguma coisa, 
mesmo que tal conduta esteja prevista em lei. 

b A expressão da atividade intelectual, artística e 
científica será livre, após o licenciamento e a 
aprovação da censura ética, na forma da lei. 

c A tortura será admitida, desde que para a 
promoção da segurança da sociedade e do 
Estado. 

d É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, desde que atendidas as qualificações 
estabelecidas na forma da lei. 

e É livre a manifestação do pensamento, ainda que 
sob anonimato. 

 

24. A respeito do direito de propriedade na Constituição 
de 1988, é correto afirmar que:  

a não consta do rol dos direitos e garantias 
fundamentais. 

b o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos no texto 
constitucional, será estabelecido por lei. 

c a pequena propriedade rural, ainda que 
trabalhada pela família, poderá ser objeto de 
penhora somente para o pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva. 

d em que pese o seu reconhecimento pela 
legislação infraconstitucional, o direito de herança 
não consta do rol dos direitos e garantias 
fundamentais.  

e aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas 
obras, o qual não poderá ser transmitido aos 
herdeiros, em virtude de sua função social. 

 

25. Com relação ao Poder Judiciário, é correto afirmar 
que: 

a o juiz titular somente residirá na respectiva 
comarca se assim determinar o tribunal. 

b todas as decisões de seus órgãos serão 
fundamentadas, sob pena de nulidade, e todos os 
julgamentos serão acompanhados somente pelas 
partes e seus advogados, para preservar o direito 
à intimidade do interessado. 

c a atividade jurisdicional será ininterrupta, exceto 
nos períodos de férias coletivas nos juízos e 
tribunais. 

d as decisões administrativas serão motivadas em 
sessão pública, sendo as disciplinares tomadas 
pelo voto da maioria simples dos presentes. 

e um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 
Federal e Territórios será composto de membros 
do Ministério Público, com mais de dez anos de 
carreira, e de advogados de notório saber jurídico 
e de reputação ilibada, com mais de dez anos de  
efetiva atividade profissional. 

26. Assinale a alternativa correta acerca do 
regramento constitucional das funções essenciais 
à justiça. 

a O Chefe do Poder Executivo elaborará a 
proposta orçamentária do Ministério Público 
dentro dos limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

b O Ministério Público da União tem por chefe o 
Procurador-Geral da República, livremente 
nomeado pelo Presidente da República, o qual 
poderá destituí-lo a qualquer tempo, ad 
nutum. 

c Os membros do Ministério Público poderão 
exercer a advocacia, desde que não optem 
pelo regime de exclusividade no momento do 
ingresso na carreira, sendo-lhes vedado litigar 
contra a unidade federada a que se vinculam. 

d Os Procuradores dos Estados e do Distrito 
Federal, organizados em carreira, na qual o 
ingresso dependerá de concurso público de 
provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em todas as suas 
fases, exercerão a representação judicial e a 
consultoria jurídica das respectivas unidades 
federadas. 

e Aos Procuradores dos Estados e do Distrito 
Federal é assegurada estabilidade após dois 
anos de efetivo exercício, mediante avaliação 
de desempenho perante os órgãos próprios, 
após relatório circunstanciado das 
corregedorias. 

 

27. Sobre os contratos, assinale a alternativa correta. 

a A teoria contratual adotada pelo Código Civil 
de 2002 é caracterizada pela diminuição da 
autonomia da vontade, com a consagração de 
princípios de ordem pública, a exemplo da 
função social do contrato,  não sendo lícito as 
partes a estipulação de contratos atípicos não 
previstos na referida codificação.  

b A existência de cláusulas ambíguas ou 
contraditórias em contratos de adesão impõe a 
adoção da interpretação coerente com os 
objetivos e premissas da contratação, ainda 
que desfavorável ao aderente.  

c A parte lesada pelo inadimplemento pode 
pedir a resolução do contrato, se não preferir 
exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em 
qualquer dos casos, indenização por perdas e 
danos.  

d Desde que sua pretensão esteja de acordo 
com a função social do contrato, um 
contratante poderá exigir o adimplemento da 
obrigação do outro, ainda que não tenha 
honrado sua contraprestação correspondente.  

e A constatação da existência de onerosidade 
excessiva impõe a resolução do contrato, 
ainda que o réu aceite modificar 
equitativamente o contrato. 
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28. Sobre a posse, analise as proposições abaixo e 
assinale a alternativa correta. 

a Para o alcance do prazo de usucapião, o 
possuidor de boa fé não poderá acrescentar a 
sua posse a dos seus antecessores, ainda que 
sejam contínuas e pacíficas.  

b A realização de obras ou serviços de caráter 
produtivo constitui fator para a redução do 
prazo para aquisição da propriedade mediante 
usucapião,  a partir de posse ininterrupta de 
imóvel urbano pelo prazo de cinco anos, 
independentemente da existência de justo 
título ou do tamanho do imóvel 
correspondente. 

c Considera-se detentor aquele que, achando-se 
em relação de dependência para com outro, 
conserva a posse em nome deste e em 
cumprimento de ordens ou instruções suas, 
sendo impossível a conversão da detenção em 
posse. 

d  Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas 
somente as benfeitorias necessárias, não lhe 
assistindo o direito de retenção pela 
importância destas, nem o de levantar as 
voluptuárias. 

e A perda da posse para quem presenciou o 
esbulho somente ocorre quando ao tentar 
recuperar a coisa, sofre reação violenta do 
invasor. 

 
29. Sobre o regime jurídico dos bens, assinale a 

alternativa correta. 

a Os bens públicos de uso comum do povo e os 
de uso especial podem ser alienados desde 
que previamente sejam desafetados e exista 
autorização legislativa para a alienação. 

b Os bens públicos dominicais são aqueles 
destinados a serviço ou estabelecimento da 
administração federal, estadual, territorial ou 
municipal, inclusive de suas autarquias. 

c Os materiais provisoriamente separados de 
um prédio, para nele se reempregarem, 
perdem o caráter de imóveis enquanto 
fisicamente desatrelados da edificação. 

d Os bens naturalmente divisíveis jamais 
perdem essa característica, ainda que por livre 
vontade das partes.    

e As benfeitorias úteis tem por fim conservar o 
bem ou evitar sua deterioração. 

 

 

 

 

 

30. Sobre o regime de responsabilidade civil e a 
obrigação de indenizar, assinale a alternativa 
correta. 

a O Código Civil de 2002 provocou modificações 
substanciais no regime de responsabilidade 
civil próprio do ordenamento jurídico 
brasileiro, tendo adotado como regra geral a 
apuração de responsabilidade de modo 
objetivo, vale dizer, independentemente de 
culpa.     

b A indenização deve ser medida pela extensão 
do dano,  de modo que havendo excessiva 
desproporção entre a gravidade da culpa e os 
prejuízos sofridos pela vítima,  poderá o juiz 
reduzir, equitativamente, a indenização.  

c  O dono ou detentor do animal deve ressarcir 
todos os danos por eles causados,  ainda que 
haja comprovação da existência de culpa da 
vítima ou motivo de força maior. 

d A indenização por injúria, difamação ou 
calúnia somente poderá ser arbitrada caso o 
ofendido demonstre o prejuízo efetivamente 
sofrido.  

e  O incapaz não responde pelos prejuízos que 
causar,  de modo que a indenização restará 
frustrada caso os seus responsáveis não 
disponham meios suficientes de fazê-lo.  

 

31. Acerca da competência, assinale a alternativa 
correta. 

a Nos termos do art. 94 do CPC, as ações 
pessoais devem ser propostas no domicílio do 
Réu,  de maneira que é competente para 
processar e julgar a ação de alimentos o foro 
do lugar do domicílio ou da residência do 
alimentante. 

b A incompetência absoluta deve ser declarada 
de ofício e pode ser alegada a qualquer tempo 
e grau de jurisdição,  independentemente de 
exceção, de modo que o seu reconhecimento 
invalida somente os atos decisórios, sendo o 
feito remetido ao Juízo competente.  

c É licito às partes eleger o foro onde serão 
propostas as ações oriundas de direitos e 
obrigações, modificando a competência em 
razão do valor, da matéria e do território.   

d Se o conhecimento da lide depender da 
verificação da existência de fato delituoso, o 
Juiz é obrigado a sobrestar o andamento do 
processo até que se pronuncie a justiça 
criminal. 

e A incompetência relativa deve ser arguida por 
meio de exceção, dependendo de provocação 
da parte interessada a invalidação de cláusula 
de eleição de foro em contrato de adesão. 
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32. Leia as proposições abaixo e assinale a 
alternativa correta. 

a Quando manifestamente protelatórios os 
embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que 
o são, condenará o embargante a pagar ao 
embargado multa não excedente de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa. Na 
reiteração de embargos protelatórios, a multa 
é elevada a até 10% (dez por cento), ficando 
condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do valor respectivo. 

b O conhecimento de recurso especial pelo 
Superior Tribunal de Justiça exige o 
exaurimento das instâncias ordinárias, de 
modo que tendo sido confirmada a sentença 
recorrida, por maioria de votos, impõe-se a 
prévia interposição de embargos infringentes.  

c Havendo a concessão da segurança, caberá ao 
Superior Tribunal de Justiça o julgamento de 
recuso ordinário em sede de mandado de 
segurança decidido em única instância pelos 
Tribunais Regionais Federais, ou pelos 
Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios.  

d A inexistência de repercussão geral, a partir 
de questões relevantes do ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, que 
ultrapassem os interesses subjetivos da causa,  
acarreta o não conhecimento do Recurso 
Extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal, 
sendo irrecorrível a decisão monocrática do 
Ministro Relator que não reconhecê-la, nos 
termos do art.543-A do CPC. 

e Não admitido o recurso extraordinário ou 
recurso especial, caberá a interposição de 
recurso de agravo de instrumento,  mediante 
a juntada dos documentos obrigatórios 
definidos em lei,  bem como do recolhimento 
das custas processuais e despesas postais.  

33. Sobre os recursos no sistema próprio do Direito 
Processual Civil brasileiro, assinale a alternativa 
correta. 

a A concessão de antecipação de tutela no corpo 
da sentença, impõe que eventual recurso de 
apelação, por ausência de disposição legal, 
seja integralmente recebido em seu efeito 
devolutivo e suspensivo. 

b A reforma processual promovida em 2005 
alterou o regime de impugnação das decisões 
interlocutórias, estabelecendo como regra 
geral a interposição de recurso de agravo de 
instrumento manejado diretamente na Corte 
competente.  

c A interposição de agravo retido conduz 
automaticamente à apreciação da matéria pelo 
Tribunal de Justiça como preliminar, por 
ocasião do julgamento da apelação, 
independentemente de reiteração posterior da 
parte interessada.  

d A decisão do relator que converte o agravo de 
instrumento em retido é passível de reforma 
imediata, mediante a interposição de recurso 
de agravo interno, no prazo de 05 (cinco) dias, 
nos termos do art. 557, § 1º do CPC. 

e Cabe ao agravante, no prazo de 03 (três) dias, 
comunicar ao Juízo singular a interposição do 
recurso de agravo de instrumento, juntando 
cópia da petição recursal, seu comprovante de 
interposição e a relação de documentos 
apresentados, sendo o descumprimento desse 
ônus processual razão para o não 
conhecimento do recurso, desde que a 
questão seja arguida e provada pela parte 
agravada.  

 
 
 
 
 

 
34. Leia as proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

a Nas cobranças ao condômino de quantias devidas ao condomínio, observa-se-á o procedimento 
sumário, desde que o montante do débito não ultrapasse o valor equivalente a 60 (sessenta) salários 
mínimos. 

b No procedimento sumário, não sendo obtida a conciliação na primeira audiência, o Réu terá o prazo de 
quinze dias para a apresentação de defesa, sendo após os autos conclusos ao Juiz para decisão da 
causa. 

c No procedimento ordinário, a contestação e a reconvenção serão oferecidas simultaneamente, mediante 
peça única, sendo a exceção processada em apenso aos autos principais.   

d A cumulação de vários pedidos, num único processo, contra o mesmo réu, somente será admitida caso 
entre eles exista conexão. 

e Da decisão que indeferir a petição inicial, sob o procedimento ordinário, caberá recurso de apelação, 
facultado ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, reformar sua decisão.  
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35. Dispondo sobre os direitos e garantias 
fundamentais dos brasileiros e estrangeiros 
residentes no país, a Constituição de 1988, em 
seu art. 5º, XLVIII, determina que “a pena será 
cumprida em estabelecimentos distintos, de 
acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado”. Esta norma garante o princípio: 

a da legalidade, porque não se pode impor ao 
apenado o cumprimento de pena em 
estabelecimento que não esteja 
regulamentado por lei específica. 

b da culpabilidade, porque não se pode impor ao 
réu uma pena sem a comprovação de sua 
culpa, por sentença condenatória transitada 
em julgado. 

c da humanidade, porque evita a imposição de 
penas proscritas do ordenamento jurídico 
brasileiro. 

d da individualização da pena, porque impõe ao 
Estado o dever de classificar os apenados a 
partir de características pessoais concretas, 
prevenindo problemas como o da 
“contaminação carcerária”. 

e da pessoalidade ou intranscendência da pena, 
porque assegura aos familiares do apenado 
não sofrerem os constrangimentos do cárcere. 

 

36. De acordo com doutrina majoritária no mundo, o 
conceito analítico de crime o define como um fato 
típico, antijurídico e culpável, sendo que, ao 
analisarmos um fato supostamente criminoso, 
devemos investigar seus requisitos nessa 
sequência. Por causa disso, é correto afirmar 
que: 

a um fato praticado sob coação moral irresistível 
não é crime porque lhe falta culpabilidade, 
porém ele continua sendo antijurídico. 

b um fato praticado sob legítima defesa não é 
crime porque lhe falta antijuridicidade, porém 
ele continua sendo culpável. 

c um fato praticado sob estado de necessidade 
não é crime porque lhe falta tipicidade e, por 
consequência, faltam-lhe também 
antijuridicidade e culpabilidade. 

d um fato praticado por menor de 18 anos não é 
crime porque lhe falta tipicidade, já que os 
atos atribuídos a adolescentes não podem ser 
alcançados pelo Código Penal. 

e um fato praticado sob erro de proibição 
invencível não é crime porque lhe faltam 
antijuridicidade e culpabilidade, porém ele 
continua sendo típico. 

 

37. Uma mulher caminhava pela rua quando foi 
abordada por dois homens. Enquanto um lhe 
apontava um revólver e mandava que ela ficasse 
em silêncio, outro veio por trás e lhe arrancou a 
bolsa. Em seguida, os dois correram para um 
carro, dirigido por um terceiro homem, que os 
aguardava para lhes dar fuga. Sabendo que o art. 
157 do Código Penal define roubo como a ação de 
“subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 
outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, 
reduzido à impossibilidade de resistência”, no 
caso de prisão dos criminosos ainda portando a 
bolsa com todos os seus pertences, deve o 
delegado instaurar inquérito e indiciar: 

a como coautores do roubo, o homem que 
apontou a arma e o que arrancou a bolsa, 
sendo o motorista do carro apenas um 
partícipe. 

b como autor do roubo apenas o homem que 
apontou a arma, porque foi ele quem praticou 
a violência, figurando os demais como seus 
partícipes. 

c como autor do roubo apenas o homem que 
arrancou a bolsa, porque realizou o núcleo do 
tipo, figurando os demais como seus 
partícipes. 

d os três envolvidos como coautores diretos do 
roubo, porque todos concorreram para a 
execução material do núcleo do tipo. 

e os três envolvidos como coautores do roubo, 
por se constatar a execução do crime 
mediante divisão de tarefas. 

 

38. Usando um crachá que o identificava como oficial 
de justiça, um homem entrou no escritório de 
uma empresa, supostamente para entregar uma 
intimação ao proprietário. Enquanto a secretária 
foi chamar o chefe, o visitante se aproveitou de 
que ficara só na sala para guardar em sua pasta 
um notebook e um tablet, retirando-se em 
seguida. Constatando-se posteriormente que o 
suposto oficial de justiça havia falsificado o 
crachá, deveria ser indiciado: 

a apenas por estelionato, ficando a falsificação 
de documento público absorvida por ser o 
meio executivo da fraude cometida.  

b apenas por furto qualificado, porque a 
despeito de haver fraude na conduta do 
agente, ele na verdade subtraiu bens da 
vítima. 

c apenas por furto qualificado pelo abuso de 
confiança, porque o cidadão comum tem 
natural confiança na autoridade pública. 

d por falsificação de documento público, uso de 
documento falso e estelionato, em concurso 
material. 

e por falsificação de documento público e 
estelionato, em concurso material. 
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39. Dentre as reformas recentes do Código de 
Processo Penal, uma das mais importantes, se 
deu através da Lei nº. 12.403, de 2011, que 
representa um esforço por diminuir o uso 
excessivo da prisão não decorrente de 
condenação penal transitada em julgado. De 
acordo com as novas normas: 

I. O Código de Processo Penal deixa claro que a 
aplicação de medidas cautelares deve ser 
considerada antes da decretação da prisão, 
dando especial ênfase à necessidade e à 
adequação da medida adotada ao caso 
concreto e às características pessoais do 
acusado. 

II. Em caso de prisão em flagrante, se o juiz 
verificar a regularidade formal do auto 
respectivo (oitiva do condutor e das 
testemunhas e interrogatório do réu, nesta 
ordem), havendo prova da materialidade 
delitiva e indícios de autoria, deverá 
homologar o auto e manter o acusado preso. 

III. A prisão preventiva continua possível em 
qualquer fase da investigação ou da ação 
penal, sob os mesmos fundamentos 
(garantia a ordem pública ou econômica, 
conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal), ficando 
vedada, todavia, a sua imposição de ofício 
pelo juiz, que sempre a decretará atendendo 
a requerimento do Ministério Público, 
querelante ou assistente de acusação. 

IV. O papel do delegado de polícia foi valorizado, 
porque agora ele pode conceder fiança, sem 
deliberação judicial, mesmo para crimes 
punidos com reclusão, desde que a pena seja 
limitada a quatro anos. 

V. A possibilidade de fiança foi ampliada pela 
eliminação de previsões discriminatórias (que 
negavam esse direito aos mendigos e 
vadios) ou excessivamente subjetivas 
(porque baseadas em “clamor público”), de 
modo que o critério para a inafiançabilidade 
passou a ser a natureza dos delitos, 
independentemente de quem os tenha 
praticado ou das reações sociais que 
despertem. 

Após análise das afirmativas acima, assinale a 
alternativa correta. 

a Há três assertivas corretas e a II é uma das 
erradas, porque mesmo se o auto de prisão 
em flagrante estiver regular, deve o juiz 
relaxar a prisão, aplicar outra medida cautelar 
ou conceder liberdade provisória, se não 
houver motivos concretos para decretar a 
custódia preventiva. 

b Há duas assertivas corretas e a III é uma das 
erradas, porque as mudanças operadas na lei 
não retiraram do juiz a faculdade de decretar 
a custódia preventiva de ofício, desde que 
declarando motivos concretos e que 
extrapolem a mera prova da materialidade e 
indícios de autoria delitiva. 

 

c Há duas assertivas corretas e a V é uma das 
erradas, porque continuam inafiançáveis os 
crimes na hipótese de cabimento da prisão 
preventiva, o que se faz por critérios 
relacionados, ao menos alguns deles, à pessoa 
do acusado. 

d Há uma única assertiva incorreta, a I, porque 
as novas medidas cautelares são analisadas 
mediante critérios diferentes dos pressupostos 
da prisão e, inclusive, a “ênfase à necessidade 
e à adequação da medida adotada ao caso 
concreto e às características pessoais do 
acusado” diz respeito à prisão e não às 
cautelares. 

e Há três assertivas corretas e a IV é uma das 
erradas, porque a concessão de fiança para 
crimes punidos com penas de até quatro anos 
de reclusão continua sendo uma atribuição do 
juiz. 

 

40. Sobre a eficácia da lei processual penal é correto 
afirmar que: 

a se trabalhadores são aliciados no Município de 
Guaribas (Piauí) e reduzidos à condição 
análoga à de escravo em uma fazenda de 
Redenção (Pará), considera-se o crime 
praticado exclusivamente no Pará, porquanto 
foi onde se deu o ataque ao bem jurídico 
tutelado. 

b homem flagrado dirigindo veículo automotor 
sob embriaguez intensa não pode ser preso 
nem processado no Brasil, caso se comprove a 
sua condição de diplomata de outro país, em 
exercício no Brasil. 

c uma lei que reduza o prazo para a interposição 
de recurso não pode ser aplicada aos 
processos em andamento, haja vista que, em 
se tratando de norma mais gravosa, não pode 
retroagir para alcançar processos iniciados 
antes de sua vigência. 

d deputado federal que acabou de alvejar, 
dolosamente, com dois tiros a própria esposa 
não pode ser preso em flagrante porque a 
imunidade parlamentar de que goza só 
permite a prisão após autorização da casa 
legislativa a que sirva. 

e a superveniência de lei alterando o 
procedimento da ação penal surte efeitos 
imediatos sobre os processos em andamento, 
determinando a renovação dos atos já 
praticados que com ela sejam incompatíveis. 
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41. A jurisdição — função de Estado — se materializa, 
condiciona e limita pela competência, que define 
previamente a atuação do órgão jurisdicional a 
partir de critérios de especialização da justiça, 
distribuição territorial e divisão de serviço, 
fundados em normas constitucionais e legais. De 
acordo com essas normas: 

I. A nulidade decorrente de incompetência 
absoluta pode ser suscitada mesmo após o 
trânsito em julgado da sentença, 
condenatória ou absolutória, porque não se 
pode emprestar legalidade a um ato que 
violou frontalmente as regras aplicáveis à 
matéria. 

II. A definição de competência segue uma 
sequência lógica, que começa fixando a 
competência de justiça para, em seguida, 
estabelecer o âmbito territorial. Quanto a 
este, também há uma preferência: o lugar 
da infração prepondera sobre o domicílio ou 
residência do réu. 

III. A conexão processual conduz à prevalência 
do juízo mais especializado. Por conseguinte, 
compete à Justiça Militar julgar os crimes 
comuns praticados em conexão com crimes 
militares. 

IV. A competência absoluta se origina em norma 
constitucional, de ordem pública e por isso 
indisponível pelas partes, cuja violação 
acarreta em nulidade absoluta. Todavia, 
decisão proferida por juiz absolutamente 
incompetente reclama novo pronunciamento 
judicial para sua desconstituição. 

V. Órgão jurisdicional de primeiro grau que 
conheceu de habeas corpus contra ato ilegal 
atribuído a delegado de polícia não se torna 
prevento para conhecer de ação penal 
futura, pelos mesmos fatos. 

A alternativa que contem todas as afirmativas 
corretas é: 

a I, II e IV 

b I, IV e V 

c II, III e IV 

d II, IV e V 

e III, IV e V 

 

 

 

 

 

 

 

 

42. Sobre inquérito policial, é correto afirmar que: 

a a prerrogativa do Ministério Público de 
oferecer denúncia sem prévia instauração de 
inquérito implica, logicamente, que ao 
promotor de justiça é dado presidir o inquérito 
instaurado a partir de sua própria requisição. 

b a recusa não fundamentada, por parte do 
delegado presidente, a diligências requeridas 
pelo defensor do indiciado implica em nulidade 
do inquérito, passível de correção por habeas 
corpus. 

c delegado que tomou conhecimento através de 
um programa de rádio da existência de um 
cadáver em via pública pode determinar, por 
portaria, a instauração de inquérito, 
independentemente de provocação dos 
interessados ou de requisição do judiciário ou 
do Ministério Público. 

d delegado pode recusar-se a instaurar inquérito 
requisitado por promotor de justiça, para 
apuração de crime de ação privada, caso a 
requisição não se faça acompanhar de 
requerimento do ofendido. 

e na cena do crime, o delegado deve apreender 
todos os objetos úteis à elucidação dos fatos, 
exceto aqueles que, sendo coisas lícitas, sejam 
reivindicadas pelos proprietários ou 
possuidores de boa fé. 

 

43. Assinale a alternativa correta acerca das 
limitações constitucionais ao poder de tributar. 

a É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios instituir quaisquer 
tributos sobre templos de qualquer culto. 

b As bases de cálculo ou as alíquotas dos 
impostos de competência da União deverão 
ser aumentadas exclusivamente por Decreto 
do Presidente da República. 

c As alíquotas do ICMS sobre a comercialização 
de combustíveis e lubrificantes poderão ser 
reduzidas e restabelecidas sem observância da 
regra da anterioridade de exercício. 

d A instituição de contribuições de seguridade 
social submete-se à regra da anterioridade de 
exercício, mas está excluída da aplicação da 
regra da anterioridade nonagesimal. 

e À fixação da base de cálculo do IPVA e do 
IPTU, não se aplica a exigência da 
anterioridade nonagesimal nem a exigência da 
anterioridade do exercício.  
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44. Acerca do ICMS, é correto afirmar que: 
a incide sobre a prestação de serviços de 

transporte internacional, interestadual e 
intermunicipal. 

b incide sobre a entrada de bem ou mercadoria 
importados do exterior, por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual 
do imposto.  

c resolução da Câmara dos Deputados, de 
iniciativa do Presidente da República ou de um 
terço dos Deputados, aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros, estabelecerá as 
alíquotas aplicáveis às operações e prestações, 
intermunicipais, interestaduais e de exportação. 

d nas operações interestaduais, quando destinada 
a mercadoria ao consumidor final, aplica-se a 
alíquota interestadual. 

e em virtude da não cumulatividade, ainda que a 
aquisição de determinada mercadoria não sofra 
a incidência do imposto ou seja isenta, ela 
continua a gerar crédito para o contribuinte 
compensar com o montante devido nas 
operações ou prestações seguintes. 

 
45. Sobre o financiamento da seguridade social, 

assinale a afirmativa correta. 
a A seguridade social será financiada por toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e de 
contribuições sociais como a do o empregador, 
da empresa e da entidade a ela equiparada na 
forma da lei, incidentes sobre: a) a folha de 
salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço, desde que com vínculo 
empregatício; b) a receita ou o faturamento;  c) 
o lucro.  

b Nenhum benefício ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a correspondente fonte de custeio total, a 
não ser que seja autorizado pelo chefe do Poder 
Executivo, que tem legitimidade para propor o 
projeto de lei orçamentária. 

c A proposta de orçamento da seguridade social 
será elaborada de forma integrada pelos órgãos 
responsáveis pela saúde, previdência social e 
assistência social, considerando o disposto na lei 
de diretrizes orçamentárias, devendo ser 
unificada a gestão dos recursos apenas pela área 
da assistência social. 

d É vedada a utilização, sem autorização 
legislativa específica, de recursos dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social para 
suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 
fundações e fundos. 

e A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e 
atenderá, nos termos da lei, a proteção à 
maternidade, especialmente à gestante, a 
proteção ao trabalhador em situação de 
desemprego involuntário; salário-família e 
auxílio-reclusão para os dependentes dos 
segurados de qualquer renda. 

46. Assinale a alternativa correta sobre o regime de 
previdência social: 

a É facultada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime 
geral de previdência social, ressalvados os 
casos de atividades exercidas sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física e quando se tratar de 
segurados portadores de deficiência, nos 
termos definidos em lei complementar. 

b O regime de previdência privada, de caráter 
complementar e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral de 
previdência social, será obrigatório, baseado 
na constituição de reservas que garantam o 
benefício contratado, e regulado por lei 
complementar. 

c É vedada a filiação ao regime geral de 
previdência social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência. 

d Os Estados não podem legislar sobre 
previdência social, uma vez que se trata de 
competência privativa da União. 

e A previdência social será organizada sob a 
forma de regime geral, de caráter contributivo 
e de filiação facultativa, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial. 

 

47. Sobre o Direito de Empresa, regulado pelo artigo 
966 e seguintes do Código Civil, assinale a 
alternativa correta. 
a Na forma da lei, empresário é aquele que 

exerce qualquer atividade ou profissão, 
economicamente organizada, para a produção 
ou circulação de bens e serviços.  

b Podem exercer a atividade de empresário os 
que estiverem em pleno gozo de sua 
capacidade civil e não forem legalmente 
impedidos, assim, os incapazes por razão 
superveniente, são proibidos de continuar a 
empresa antes exercida por eles, mesmo que 
com a assistência ou representação legal.    

c A sociedade empresária adquire a 
personalidade jurídica com a sua constituição, 
a partir da assinatura de seus atos 
constitutivos pelos respectivos sócios. 

d Salvo as exceções expressas em lei, considera 
em empresária a sociedade que tem por 
objeto o exercício de atividade própria de 
empresário sujeito a registro. 

e A sociedade pressupõe a existência de 
atividade continuada, sendo vedada a sua 
criação restrita a um ou mais negócios 
determinados. 
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48. Acerca dos títulos de crédito, assinale a 
alternativa correta. 

a Os títulos de crédito podem ser garantidos 
mediante aval cuja validade está condicionada 
à existência de assinatura do avalista somente 
na frente do título. 

b Os títulos ao portador, emitidos na forma da 
lei,  somente podem ser transferidos mediante 
endosso formalizado pelo credor primitivo. 

c A invalidade do título de crédito, por ausência 
de determinado requisito legal, irradia efeitos 
à relação jurídica que lhe deu origem, 
maculando o negócio que justificou sua 
emissão.  

d O devedor, como matéria de defesa,  pode 
opor exceção fundada em relações pessoais 
com o emitente ou com os portadores 
anteriores do título.   

e O credor de obrigação lastreada em título de 
crédito não é obrigado a receber o pagamento 
antes da data de vencimento constante da 
cártula.  

 

49. Assinale a alternativa correta sobre sistema 
jurídico de proteção ambiental brasileiro. 

a O Sistema Nacional de Meio Ambiente – 
SISNAMA é composto exclusivamente de 
órgãos da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, com capacidade para licenciar e 
fiscalizar as atividades poluidoras. 

b A competência legislativa em matéria 
ambiental é concorrente. Nesta técnica de 
repartição concorrente a competência da 
União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos 
Estados; e inexistindo lei federal sobre normas 
gerais, os Estados não poderão exercer a 
competência legislativa plena, para atender a 
suas peculiaridades. 

c O licenciamento ambiental é um instrumento 
da política nacional de meio ambiente e 
compete ao poder público exigir, na forma da 
lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio 
de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade. 

d A concessão Florestal, conforme a Lei 
11.284/06, pode incluir a outorga do direito de 
acesso ao patrimônio genético para fins de 
pesquisa e desenvolvimento, bioprospecção ou 
constituição de coleções e a exploração dos 
recursos minerais. 

e O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, criado pela Lei 9985/2000, 
estabelece as Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável e de Proteção Integral. A 
Floresta Nacional é uma unidade de 
conservação de proteção integral.  

 

 

50. Assinale a alternativa correta sobre a 
responsabilidade pelo dano ambiental. 

a A responsabilidade civil pelo dano ambiental é 
sempre subjetiva. Ou seja, exige a 
comprovação do dolo ou da culpa, conforme 
determina a Lei 6938/81. 

b A responsabilidade civil pelo dano ambiental é 
sempre objetiva. Ou seja, exige a 
comprovação do dolo ou da culpa, conforme 
determina a Lei 6938/81. 

c As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais 
e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos. 

d O Estado não pode ser responsabilizado pelo 
dano ambiental, porque é titular da 
competência para fiscalização e licenciamento 
ambiental. 

e É necessário esgotar a via administrativa para 
posteriormente responsabilizar civil e 
penalmente o autor de um dano ambiental. 








